
SESSÃO SOLENE COMEMORATIVA 

DO DIA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
São Roque do Pico, 28 de Maio de 2007
Intervenção do presidente do Governo dos Açores, Carlos César

Digo sempre assim, nesta ocasião em que nos dirigimos aos nossos conterrâneos: “É Segunda-Feira do Espírito Santo – Dia de Primavera Açoriana, que celebra a Autonomia da nossa Vida e a Autonomia da nossa Esperança”.

É o Dia de todos os dias dos Açores. O Dia que escolhemos para lembrar o nosso dia-a-dia.

Dia em que os Açores, fertilizados pela liberdade e pela abundância do seu querer, celebram o valor do Povo, da sua inventiva e da expressão político-institucional contemporânea mais impressiva da sua organização – o autogoverno. Celebrando-o e defendendo-o, somos nós que, dessa forma, dizemos como Portugal pode e deve ser aqui – aqui, nesta Região Europeia do Atlântico, onde a açorianidade, na explicação nemesiana, é “a subconsciência da plenitude nacional”. 

Este ano, esta sessão solene evocativa que, desde o ano passado, inclui a imposição das Insígnias Regionais, realiza-se na ilha do Pico. 

Estamos num bom lugar, com um bom espírito: “Mais que uma ilha – é uma estátua erguida até ao céu…”, como escreveu Raul Brandão, e uma “Ilha Maior” também no sonho, como admitiu Firmino. Os “picarotos”, na classificação tipológica diferenciadora de Nemésio, mataram já as desgraças e os pessimismos, esconjuraram maldições da terra, e, cada vez menos dependem da bravura do mar. É que o Pico é jovem nas suas formações geológicas e jovem nas vivências do novo desenvolvimento que assomou à nossa terra; construiu a sua crença e ombreia com o mais que se ambiciona quando se quer o melhor para os Açores.

Neste Dia, lembramos que a condição de Açoriano rasga a insularização estranguladora, remexe-se nas ideias que nos chegam e nos lugares a que chegamos, e instala-se sem temor nas ilhas e no coração dos ilhéus, reerguendo-se, com alma, como um arejo. 

Há um indisfarçável orgulho nesta palavra Açores – palavra que já ouvimos em todos os continentes – a começar pelo rectângulo da Europa, de onde proviemos, como filhos e netos dos portugueses do século XV, até aos confins do planeta, pois, já metemos os arados em Santa Catarina, no Rio Grande do Sul, no Uruguai, no Quebec; já comerciámos do Rio de Janeiro a São Paulo; já navegámos até ao Cabo Horn em busca de baleias e de aventura; já fomos lenhadores em Manitoba, operários em Toronto, Rhode Island, Massachussets; vaqueiros no vale de San Joaquin, onde desbravámos a abundância das califórnias. 

Até o Presidente da República Portuguesa já foi duas vezes açoriano, e quatro vezes açoriano foi, também, o presidente do parlamento da República, e, inclusivamente, agora, pelo talento de um bisneto de um filho da terra, Craig Mello, fomos, pela primeira vez, Prémio Nobel da Medicina.

O nosso orgulho de Açorianos não se confina, porém, à qualidade da nossa gesta, mas, outrossim, às capacidades que temos evidenciado em realizações e transformações nas nossas ilhas. 

Há mais de três décadas que, dia a dia, apoiados na solidariedade nacional e na europeia e, sobretudo, nos nossos saberes, construímos um espaço de crescimento e de sustentabilidade no sentido da realização do bem comum. 

Conseguimos, com o empenhamento de muitos, tantas mudanças e tantos avanços! Não somos mais a “Região de outros”, excepto na justa medida em que aspiramos ser Região do mundo; já ninguém pode travar este percurso afirmativo, porque já não é possível apagar a flama da nossa cultura ou o caminho da nossa História que o Abril da Democracia tanto fortaleceu.

São menos os que, hoje em dia, saem dos Açores, e mais os que nos procuram para viver, trabalhar ou, simplesmente, nos visitarem. Os Açores estão tão diferentes – e para melhor! Mas tal não significa que alcançámos a prosperidade que almejávamos. Os Açorianos e o seu governo sabem que há muito ainda para fazer, de modo a assegurar um patamar económico e social ao nível dos padrões da União Europeia. E não me refiro apenas aos indicadores macroeconómicos mais comuns, relacionados com a criação de riqueza e a produtividade – em que, aliás, temos alcançado preciosos progressos – mas, igualmente, na disponibilidade e qualidade da prestação de serviços aos nossos concidadãos em todas as ilhas do nosso arquipélago.

Dada a dispersão territorial, o nosso nível de desenvolvimento tem uma peculiaridade, que é a de, podendo ser estatisticamente mais elevado se concentrarmos os investimentos em lugares de uma ou duas ilhas com potenciais superiores de economias de escala, ser, por outro lado, ilusório na sua repercussão na realidade de cada uma das nove ilhas. Por isso, nos nossos esforços desenvolvimentistas, não interpretamos o interesse regional como um indicador gerado a partir de uma parcela do território, mas sim como um estádio progressivo em que devem ser beneficiários, tendencialmente, todos e não apenas alguns dos Açorianos. Continuaremos, assim, a trabalhar para mais investimentos, mais riqueza, mais emprego, mais oportunidades e melhores condições em todas as ilhas e não para alcançar mais rapidamente um efeito meramente estatístico num ou noutro indicador mais sonante.

O desafio em que estamos empenhados está, hoje, profundamente consensualizado entre uma grande maioria dos agentes económicos e sociais açorianos: actuamos no quadro de um modelo de desenvolvimento fundado no correcto aproveitamento dos nossos recursos naturais, na modernização e na diversificação; no aumento da produtividade e da capacidade da economia gerar mais e melhores empregos; na generalização do paradigma da qualidade; na sustentabilidade dos apoios sociais; na potenciação das nossas vantagens comparativas como região atlântica; na valorização das pessoas, particularmente dos jovens; na responsabilização dos cidadãos e das empresas; e visando, sempre, o aprofundamento e a consolidação da Autonomia dos Açores.

Esse aprofundamento e essa consolidação da Autonomia terão, nos próximos meses, momentos muito importantes de decisão e de clarificação, que esperamos que sejam, pelo menos, tão bem sucedidos como foram, para nós, com a ajuda conscienciosa do Governo da República, os processos recentes da Lei de Finanças das Regiões Autónomas e dos fundos europeus que constituem uma componente muito relevante da moldura financeira da Região até 2013.

É nesse contexto que a Região, por intermédio do seu Parlamento, trabalha afincadamente na reforma do nosso Estatuto Político-Administrativo, que será posteriormente apreciada na Assembleia da República. Efectivamente, por virtude da alteração do paradigma competencial ao nível legislativo que a última revisão constitucional nos trouxe, devemos agarrar essa oportunidade e retirar dela todas as consequências positivas.

Vamos assim fazer do nosso Estatuto uma verdadeira Carta Autonómica, fixando novos conceitos de garantia dos direitos políticos da Região, como os princípios do adquirido autonómico, da preferência do Direito Regional, da continuidade territorial, da cooperação e da subsidiariedade.

O exercício da democracia participativa por parte dos Açorianos deverá, igualmente, sair reforçado desta reforma estatutária, através da regulamentação do referendo regional e da consagração da iniciativa legislativa popular, bem como da reformulação, mediante o adequado expediente técnico, do círculo eleitoral dos Açorianos não residentes - princípio que todos os partidos na Região não deixarão  cair, em nome das convicções e em homenagem à Diáspora Açoriana.

Novas formas de cooperação, e mesmo de delegação de competências, entre os Governos da Região e da República, devem ser, sem complexos, potenciadas, inclusive ao nível da política externa, densificando assim o nosso direito de participação e co-definição de grandes opções da República, designadamente o decorrente da nossa vertente marítima e atlântica e das nossas relações específicas e naturais com instituições e regiões da Europa, bem como com outras regiões e países na área da Macaronésia ou do continente americano.

Através desta reforma estatutária devemos consagrar a prerrogativa da criação de entidades administrativas independentes, bem como de Provedores Sectoriais regionais, sem temer preconceitos centralistas de entidades ou órgãos já existentes, tal como será fundamental garantir o direito de auto-regulação do estatuto dos titulares dos órgãos de governo próprio (onde, até, iremos mais longe do que o em vigor para os órgãos de soberania) e estabelecendo, também, a limitação de mandatos do Presidente do Governo Regional.

Sei que, nesta matéria de Reforma Estatutária, estamos a ser ambiciosos, mas a nossa ambição não é indistinta da nossa responsabilidade e maturidade autonómicas, sobre as quais, é bom que se diga, não conhecemos ninguém, fora da nossa Região, que nos dê lições. Nesta reforma ver-se-á se o legislador constituinte leva a sério a última revisão constitucional que aprovou, ou se, pelo contrário, nos enganou ou pretende estimular a via interpretativa restritiva que o Tribunal Constitucional recentemente reinventou. Se for este o caso, teremos, todos, que voltar atrás, exigindo, com o brio que for preciso, uma nova revisão constitucional clarificadora, para podermos então caminhar construtivamente e em frente. 

A nossa tarefa, em sede de revisão do Estatuto da Autonomia – estou convencido - será especialmente complexa, podendo até ser polémica, porque encontrará, certamente, como tem acontecido muitas vezes, gente com convicções democráticas muito parciais, avessa à consideração das especificidades insulares na pluralidade nacional, e muitos espíritos turvos: mas, também, como sempre, havemos de lutar e de fazer valer as nossas razões, ancorados no valor da nossa visão do interesse nacional, com a força do nosso discernimento e com o brilho da nossa unidade. 

Permitam-me que finalize, saudando, primeiro, em nome do Governo dos Açores, todas as personalidades e entidades a quem serão impostas, neste Dia, as Insígnias Honoríficas Açorianas. 

Dirijo uma saudação especial a Sua Excelência o Senhor Presidente da Assembleia da República, doutor Jaime Gama – um Açoriano da Fajã de Baixo com o qual privei desde a minha infância, e que, pelo exemplo de mérito da sua acção cívica, influenciou, de forma muito vincada e definitiva, várias gerações de Açorianos que lutaram pela democracia política num tempo de opressão, que lutaram, de novo, pela democracia política num tempo de desvio e de desvario após o 25 de Abril, e que lutaram e continuam a lutar por uns Açores mais prósperos e mais autónomos com a naturalidade com que se cumpre um dever republicano.

Saúdo todas as Açorianas e todos os Açorianos, os que residem noutros lugares e também todos os que, vindos de outros países e regiões, trabalham connosco, vivem connosco, e são, por isso, Açorianos como nós, que partilham este mar de justificada esperança.

Que bom é ser Açoriano!

Viva os Açores.
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